
Comunicado nº 37/2019 Brasília, 10 de outubro de 2019

SESSÃO DE 7 DE OUTUBRO DE 2019
DESTAQUES DA COORDENAÇÃO

SUSPENSÃO DE PROCEDIMENTOS (Decisão RE 1.055.941 - Tema 990)

Levantamento dos procedimentos impactados pela decisão do Min. Toffoli

A 2ª CCR reforça que foi disponibilizada no Sistema Único, na aba "Informações Complementares", a opção SUSPENSÃO 
RE 1.055.941 - TEMA 990, para permitir o registro de todos os processos e procedimentos em andamento afetados pela 
decisão do Min. Toffoli, que determinou a suspensão nacional de todos os processos judiciais em andamento que 
versem sobre o compartilhamento, sem autorização judicial e para fins penais, de dados fiscais e bancários de contri-
buintes, bem como de inquéritos e procedimentos de investigação criminal atinentes aos Ministérios Públicos Federal e 
estaduais que foram instaurados sem a supervisão do Poder Judiciário e de sua prévia autorização sobre os dados com-
partilhados pelos órgãos de fiscalização e controle (Fisco, Coaf e Bacen).

A inserção dessa informação permitirá, com o auxílio da ferramenta de Business Intelligence, que a 2ª CCR realize levan-
tamento do impacto da referida decisão nas investigações criminais que utilizem dados detalhados de órgãos de contro-
le sem autorização judicial.

Ressaltamos que, para o preenchimento dessa informação no Sistema Único, não é necessário que os autos estejam na 
unidade do Ministério Público Federal, como também não há necessidade de se anexar qualquer documento.

Clique aqui para ver a imagem com o passo a passo de como registrar a informação

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/comunicados-da-2a-ccr-1/2019/comunicado_34_suspensao_processos_unico.pdf


Veja aqui a ATA da 173ª Sessão de Coordenação, de 23 de setembro de 2019.

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/coordenacao/atas-de-coordenacao/documentos/2019/ata_173_coordenacao-23-09-2019_pagina.pdf


DESTAQUES DA REVISÃO
SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO

NECESSÁRIA REPARAÇÃO INTEGRAL DOS DANOS

AÇÃO PENAL. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 28 DO CPP C/C LC 75/93, ART. 62, IV. CRIME DE ESTELIONATO QUALIFICADO 
(CP, ART. 171, §3º C/C ART. 71). RECEBIMENTO INDEVIDO DO SEGURO-DEFESO. NECESSÁRIA REPARAÇÃO INTEGRAL DOS 
DANOS. REQUISITO PREVISTO ARTIGO 89, § 1º, I, DA LEI 9.099/95. ADITAMENTO DA PROPOSTA DA SUSPENSÃO CONDICIO-
NAL DO PROCESSO.
1. Crime de estelionato qualificado continuado (CP, art. 171, § 3º na forma do art. 71).
2. O Procurador da República ofereceu a proposta de suspensão condicional do processo propondo que seja pago, apenas, a 
título de prestação pecuniária, o valor de R$ 600,00, sem exigir a reparação integral do dano, no valor de R$ 2.960,00, ao 
argumento de que nada impede que a União, por meio de seus órgãos de representação, acione o juízo cível objetivando o 
ressarcimento integral do prejuízo sofrido.
3. Discordância do Juiz Federal, por entender que, de acordo com o artigo 89, § 1º, I, da Lei 9.099/95, a reparação do dano 
constitui condição obrigatória para a suspensão condicional do processo, ressalvando-se a hipótese de comprovada impossi-
bilidade de fazê-lo.
4. Autos remetidos à 2ª CCR, nos termos do art. 28 do CPP c/c art. 62, IV, da LC 75/93.
5. O art. 89, §1º, da Lei nº 9.099/95 estabelece requisitos para o deferimento do benefício de suspensão condicional do pro-
cesso, quais sejam: a) reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lo; b) proibição de frequentar determinados lugares; 
c) proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem autorização do Juiz; d) comparecimento pessoal e obrigatório a 
juízo, mensalmente, para informar e justificar suas atividades. 
6. Em que pese o argumento do Membro do Ministério Público Federal de que a exigência da reparação integral inviabilizaria 
a aceitação do benefício por parte do acusado, extrai-se da denúncia que "A fraude perpetrada pelo denunciado consistiu 
em omitir renda proveniente de atividade rural ao requerer, em 11/11/2014, o seguro defeso referente à piracema 
2014/2015. Em razão da omissão, o denunciado recebeu 4 (quatro) parcelas do benefício (piracema de 2014-2015), sendo 
que o valor total da vantagem recebida indevidamente foi de R$ 2.960,00 (dois mil, novecentos e sessenta reais)." 
7. Designação de outro membro do Ministério Público Federal para aditamento da proposta de suspensão condicional do 
processo, de modo que possibilite ao réu a reparação integral dos danos. 
Número: JF/CHP/SC-5004071-69.2019.4.04.7202-APE - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 5777/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_37/voto_5777.pdf


Veja aqui a íntegra do voto nº 5675/2019

AÇÃO PENAL. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 28 DO CPP C/C LC 75/93, ART. 62, IV. CRIME DE ESTELIONATO MAJORADO 
(CP, ART. 171, §3º). NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NOS ARTS. 89 DA LEI Nº 9.099/95 E 77 DO CP. 
IMPOSSIBILIDADE DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO SEM A REPARAÇÃO DO DANO, NÃO COMPROVANDO OS 
RÉUS A IMPOSSIBILIDADE DE FAZÊ-LO.
1. Crime de estelionato majorado (CP, art. 171, §3º), consubstanciado no recebimento de seguro-desemprego de pescador 
artesanal de forma fraudulenta, por parte de 05 (cinco) investigados.
2. O Procurador da República ofereceu a proposta de suspensão condicional do processo, com o estabelecimento do paga-
mento de prestação pecuniária, não exigindo, no entanto, a devida reparação dos danos, qual seja, a devolução dos valores 
recebidos de forma ilícita pelos réus, em atendimento ao requisito exigido pelo art. 89, §1º, I, da Lei n° 9.099/95. 
3. Discordância do Juiz Federal, por considerar que os réus devem ressarcir os danos, uma vez que se trata condição legal 
obrigatória para o deferimento do benefício, salvo a impossibilidade da fazê-lo, o que não ficou comprovado nos autos.
4. Os arts. 89 da Lei nº 9.099/95 e 77 do CP estabelecem requisitos objetivos e subjetivos para o deferimento do benefício 
de suspensão condicional do processo. 
5. Requisito objetivo: pena mínima cominada ao crime não pode superar 1 ano. No caso, a pena mínima do crime de estelio-
nato majorado, previsto no art. 171, §3º, do CP, é de 1 ano e 4 meses, com a exasperação mínima de 1/6 do crime continua-
do a pena restaria no patamar de 1 ano, 6 meses e 9 dias. No entanto, aplicando-se a minorante do art. 171, §3º, c/c art. 
155, §2º, ambos do CP, esse requisito objetivo encontra-se preenchido, de modo a não incidir a Súmula nº 723/STF.
6. Todavia, a reparação do dano é a primeira (e mais importante) das condições a serem impostas ao acusado para a suspen-
são do processo. Nesse sentido é o entendimento da 2ª CCR (Processo n° 5001974-96.2019.4.04.7202, Sessão n° 747, de 
12/08/2019; Processo nº 0000875-28.2017.4.01.3906, Sessão n° 733, de 28/01/2019) e do STJ (HC 421.280/PA, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 15/10/2018; AgRg no RHC 91.265/RJ, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, 
DJe 07/03/2018). O não preenchimento dessa condição impede o oferecimento da benesse pelo MPF, devendo a persecu-
ção penal prosseguir nos seus ulteriores termos.
7. Devolução dos autos ao Juízo de origem, com a devida notificação ao Procurador da República oficiante para análise da 
possibilidade de oferecimento da suspensão condicional do processo, impondo aos réus como condição da concessão do 
benefício a devida reparação do dano. Caso o Membro oficiante do MPF, se valendo da prerrogativa de sua independência 
funcional, entenda não ser cabível a referida reparação, deve o feito ter o regular prosseguimento. 
Número: JF/CHP/SC-5003071-34.2019.4.04.7202-APE - Eletrônico

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_37/voto_5675.pdf


CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES

INQUÉRITO POLICIAL. CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
REMESSA DOS AUTOS À 2ª CCR/MPF, NOS TERMOS DO ART. 62, VII, DA LC Nº 75/93. TRAMITAÇÃO DIRETA. POSSIBILIDADE. 
ATRIBUIÇÃO DO SUSCITADO.
1. Trata-se de inquérito policial instaurado com vistas a apurar eventual prática do delito previsto no art. 19, da Lei nº 
7.492/86, tendo em vista que os investigados teriam obtido, de modo fraudulento, contrato de financiamento destinado à 
aquisição de materiais de construção, na modalidade CONSTRUCARD, junto à Caixa Econômica Federal.
2. O Procurador da República oficiante na PR/RJ declinou as atribuições à PRM - Campos dos Goytacazes/RJ sob o argumento 
de que o investigado, em comunhão de ações e desígnios com terceiro, assinou o contrato de abertura de conta-corrente na 
CEF, através do qual foram contratados, também, os serviços bancários de empréstimo pessoal (CDC) e cheque especial, mas 
não o de financiamento na modalidade CONSTRUCARD. Assim, considerando que a conduta criminosa foi praticada no Muni-
cípio de Campos dos Goytacazes/RJ, e que, ao contrário do que consignado anteriormente, não há crime contra o Sistema 
Financeiro a ser investigado, mas, sim, o crime de estelionato qualificado, tipificado no art, 171, § 3º, do Código Penal.
3. Por sua vez, o Procurador da República oficiante na PRM - Campos dos Goytacazes/RJ argumentou que a decisão declinató-
ria de atribuições é fundamentada na equivocada suposição de que não houve contratação do financiamento (CONSTRU-
CARD), isso em razão de a CEF ter fornecido apenas cópia do contrato de mútuo (CDC). Tal conclusão parte da equivocada 
premissa de que o contrato de mútuo era o único existente. Ocorre que o documento de fl. 26 comprova a existência da con-
tratação do CONSTRUCARD, o qual apenas não está ativo. Argumentou, ainda, que "Não pode o membro oficiante do Minis-
tério Público Federal simplesmente ignorar a existência de decisões judiciais no autos referentes à fixação de competência 
para, contrariando-as, realizar um declínio de atribuições extrajudicial, direto e sequer informando ao Juízo que reconheceu-
-se competente para a persecução penal".
4. Mantida a divergência, o Procurador da República oficiante na PR/RJ suscitou o presente conflito negativo de atribuições 
entre membros do MPF. Remessa dos autos à 2ª CCR/MPF, nos termos do art. 62, VII, da LC nº 75/93.
5. De início, a respeito da possibilidade da tramitação direta do inquérito policial, deve-se ressaltar que o Inquérito Policial 
possui natureza tipicamente administrativa e inquisitiva, não havendo partes, uma vez que ele visa apenas à apuração de 
elementos informativos de materialidade e autoria delitiva. Assim, não subsiste motivo que justifique manifestação judicial, 
especialmente porque o Ministério Público é destinatário do inquérito policial e titular da ação penal.
6. A exigência de prévio pronunciamento judicial ao controle do trâmite do inquérito policial constitui ingerência indevida e 
desnecessária no desempenho da função ministerial, bem assim afronta ao sistema acusatório, que privilegia a divisão orgâ-
nica das funções de acusar, defender e julgar.
7. Além disso, cumpre frisar que o STF, na ACO 924/PR, sufragou o entendimento de que o PGR, na condição de órgão nacio-
nal do Ministério Público, encontra-se revestido das prerrogativas institucionais para o deslinde do conflito de atribuições 
entre o membro do MPF e o membro do Ministério Público Estadual ou entre órgãos ministeriais de Estados distintos com 
base na alegação de que a questão é administrativa e não jurisdicional, conforme publicado no Informativo nº 707.
8. Ainda sobre o declínio de atribuições, no âmbito do Conselho da Justiça Federal - CJF, a recente Resolução nº 446 de 
07/06/2017, determinou a inclusão de dispositivo na Resolução CJF n. 63, de 26 de junho de 2009, que trata da tramitação 
direta dos inquéritos policiais entre a Polícia Federal e o Ministério Público Federal.
9. Além disso, a intervenção judicial não constitui regra no inquérito policial, mas situação excepcional e devidamente justifi-
cada na ordem jurídica brasileira. Nesse sentido, somente as diligências e medidas que envolverem possível conflito ou lesão 
a direitos fundamentais possuem o condão de atrair a atuação do juiz. Por isso, não existe negativa de eficácia do artigo 28 
do CPP, o qual, inclusive, não seria compatível com o artigo 129, I, da Constituição. 
10. Precedentes do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região e do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP.
11. Portanto, a desnecessidade de manifestação judicial no controle do trâmite do inquérito policial corrobora a legitimidade 
democrática do Ministério Público e consolida a integridade e a eficácia da normatividade constitucional do sistema acusató-
rio.
12. Precedente da 2ª CCR/MPF: IPL nº 0008535-86.2014.4.03.6181.
13. Com essas considerações, evidencia-se que não há qualquer irregularidade no declínio de atribuições promovido, no caso 
dos autos, diretamente entre membros do Ministério Público Federal.
14. No mérito, o cerne da questão cinge-se à existência, ou não, de elementos mínimos de fraude na contratação de financia-
mento destinado à aquisição de materiais de construção, na modalidade CONSTRUCARD, junto à Caixa Econômica Federal, 
conduta que caracterizaria a prática do crime contra o Sistema Financeiro Nacional, previsto no art. 19, da Lei nº 7.492/86.
15. Da análise dos autos, depreende-se que o investigado efetivamente abriu conta na Agência Saldanha Marinho/RJ, da 
Caixa Econômica Federal - CEF, situada no Município de Campos dos Goytacazes/RJ, objetivando, prioritariamente, a obten-
ção de crédito para a construção de sua casa, mas, de imediato, apenas contratou os créditos CDC e cheque especial.
16. Não há provas da contratação do financiamento denominado CONSTRUCARD, embora o investigado tenha apresentado 
documentos (supostamente falsos) solicitados para essa finalidade.
17. Assim, considerando ausentes elementos suficientes da prática de crime contra o Sistema Financeiro Nacional, previsto 
no art. 19, da Lei nº 7.492/86, tenho que a conduta narrada subsome-se ao crime de estelionato qualificado, tipificado no 
art. 171, § 3º, do Código Penal, no caso, de atribuição da PRM - Campos dos Goytacazes/RJ, tendo em vista que os fatos em 
apuração ocorreram naquele município.
18. Conhecimento do presente conflito negativo de atribuição para declarar a atribuição do Procurador da República suscita-
do, oficiante na PRM - Campos dos Goytacazes/RJ. 
Número: JF-RJ-0001236-21.2014.4.02.5103-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 5797/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_37/voto_5797.pdf


EMPRESA DE FACHADA

INQUÉRITO POLICIAL. FALSIDADE IDEOLÓGICA (CP, ART. 299). INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA DE TERCEIROS. COMÉRCIO 
EXTERIOR. CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES (ART. 62,VII, DA LC nº 75/93). DOCUMENTO FORMULADO POR MEIO ELETRÔNICO. 
INSERÇÃO DE INFORMAÇÕES FALSAS SOBRE O REAL IMPORTADOR. EXCEÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO PELA 2ª CCR. 
FACILITAÇÃO DA INVESTIGAÇÃO. ATRIBUIÇÃO DO SUSCITADO.
1. Trata-se de Inquérito Policial instaurado para apurar a prática do crime de falsidade ideológica (CP, art. 299), consistente 
na interposição fraudulenta de terceiros em operação de comércio exterior realizada no Porto de Santos, em São Paulo, por 
empresa com sede em Maceió/AL.
2. O Procurador oficiante na PR/SP promoveu o declínio de atribuições à PR/AL, por entender que a inserção de informações 
inverídicas ocorreu no local da sede fiscal da empresa, Maceió/AL.
3. O Procurador oficiante na PR/AL, por sua vez, promoveu o presente conflito de atribuições, por entender que as informa-
ções falsas teriam sido prestadas no estado de São Paulo, ressaltando, ainda, que "nenhum dos sócios reside em Alagoas, e 
sim no estado de São Paulo, de tal sorte que, sob o ângulo prático, é absolutamente contraproducente que se faça a investi-
gação no estado do Alagoas, para onde os reais agentes devem ter vindo uma única vez, apenas para constituir a empresa. A 
verdadeira sede da empresa, o local onde são preparadas as documentações a serem apresentadas perante os órgãos públi-
cos, o depósito dos bens importados, a localidade de trabalho, nada disso é Alagoas".
4. A 2ªCCR tem entendimento firmado de que a ocultação do real importador em declaração de importação constitui, a prin-
cípio, falsidade ideológica e que a fraude ocorre no momento da falsa declaração no SISCOMEX, em local fixado como o da 
sede da empresa importadora (NF 1.25.007.000118/2019-61, Sessão de Revisão nº 742, de 27/05/2019, unânime; NF 
1.34.001.006726/2018-40, Sessão de Revisão nº 737, de 25/03/2019, unânime). Precedente STJ: CC 159497/CE.
5. A partir da implantação do SISCOMEX, todas as Declarações de Importação (DI) passaram a ser entregues à Receita Federal 
exclusivamente por meio eletrônico, não existindo documento em formato físico a ser apresentado com a chegada da merca-
doria ao país, no local de desembarque, mas a mera consulta pela própria fiscalização aduaneira ao SISCOMEX em busca da 
DI pertinente.
6. Contudo, em análise às particularidades do caso, verifica-se a necessidade de excepcionar o entendimento firmado por 
este colegiado, uma vez que, embora sediada em Alagoas, a empresa não conta com a atuação dos sócios naquele estado. 
Há indícios de que se trata de fachada para realizar importações e exportações do real importador, sendo certo que a manu-
tenção do presente IPL em Alagoas resultaria em uma investigação baseada quase que integralmente por precatórias, o que 
não seria eficiente e célere.
7. No caso concreto, a continuidade das investigações pela Polícia Federal de São Paulo e pela PR/SP facilitarão a colheita de 
provas, atendendo aos critérios de utilidade, eficiência e efetividade da persecução penal.
8. Atribuição do suscitado.
Número: JF-AL-0805218-89.2019.4.05.8000-INQ - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 5564/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_37/voto_5564.pdf


CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES. INQUÉRITO POLICIAL. FALSIDADE IDEOLÓGICA (CP, ART. 299). INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA 
DE TERCEIROS. COMÉRCIO EXTERIOR. DOCUMENTO FORMULADO POR MEIO ELETRÔNICO. INSERÇÃO DE INFORMAÇÕES 
FALSAS SOBRE O REAL IMPORTADOR. EXCEÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO PELA 2ª CCR. FACILITAÇÃO DA INVESTIGA-
ÇÃO. ATRIBUIÇÃO DO SUSCITADO.
1. Inquérito Policial instaurado para apurar a prática do crime de falsidade ideológica (CP, art. 299), consistente na interposi-
ção fraudulenta de terceiros em operação de comércio exterior realizada no Porto de Santos, em São Paulo, por empresa 
com sede em Maceió/AL.
2. O Procurador oficiante na PRM - Santos/SP promoveu o declínio de atribuições à PR/AL, por entender que a inserção de 
informações inverídicas ocorreu no local da sede fiscal da empresa, Maceió/AL.
3. O Procurador oficiante na PR/AL, por sua vez, promoveu o presente conflito de atribuições, por entender que as informa-
ções falsas teriam sido prestadas no Estado de São Paulo, ressaltando, ainda, que "nenhum dos sócios residem em Alagoas, 
e sim no estado de São Paulo, de tal sorte que, sob o ângulo prático, é absolutamente contraproducente que se faça a investi-
gação no estado do Alagoas, para onde os reais agentes devem ter vindo uma única vez, apenas para constituir a empresa. A 
verdadeira sede da empresa, o local onde são preparadas as documentações a serem apresentadas perante os órgãos públi-
cos, o depósito dos bens importados, a localidade de trabalho dos agentes, nada disso é em Alagoas".
4. A 2ªCCR possui entendimento firmado de que a ocultação do real importador em declaração de importação configura falsi-
dade ideológica e que a fraude ocorre no momento da falsa declaração no SISCOMEX, em local que só pode ser o da sede da 
empresa importadora (1.25.007.000118/2019-61, Sessão de Revisão nº 742, de 27/05/2019, unânime; 
1.34.001.006726/2018-40, Sessão de Revisão nº 737, de 25/03/2019, unânime). Precedente do STJ: CC 159497/CE.
5. A partir da implantação do Sistema Integrado de Comércio Exterior (SISCOMEX), todas as Declarações de Importação (DI) 
passaram a ser entregues à Receita Federal exclusivamente por meio eletrônico, não existindo documento em formato físico 
a ser apresentado com a chegada da mercadoria ao país, no local de desembarque, mas a mera consulta pela própria fiscali-
zação aduaneira ao SISCOMEX em busca da DI pertinente.
6. Contudo, em análise às particularidades do caso, verifica-se a necessidade de excepcionar o entendimento firmado por 
este colegiado, uma vez que, embora sediada em Alagoas, a empresa não conta com a atuação dos sócios naquele Estado. 
Há indícios de que se trata de fachada para realizar importações e exportações do real importador, sendo certo que a manu-
tenção do presente IPL em Alagoas resultaria em uma investigação baseada quase que integralmente por precatórias, o que 
não seria eficiente e célere.
7. No caso concreto, a continuidade das investigações pela Polícia Federal de São Paulo e pela PR/SP facilitarão a colheita de 
provas, atendendo aos critérios de utilidade, eficiência e efetividade da persecução penal.
8. Atribuição do suscitado. 
Número: JF-AL-2000040-61.2019.4.05.8000-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 5841/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_37/voto_5841.pdf


NÃO CONHECIMENTO DA REMESSA

Procedimento Investigatório Criminal instaurado a partir de Relatório de Inteligência Financeira com a finalidade de apurar 
possível prática do crime de lavagem de dinheiro (art. 1º da lei nº 9.613/98), em razão de transações suspeitas envolvendo 
empresas privadas. O Procurador oficiante requereu a suspensão do feito ao argumento de que o caso ora em análise se 
amolda ao decidido pelo Ministro Dias Tóffoli, Presidente do STF, nos autos do RE nº 1.055.941/SP. Revisão. Com o objetivo 
de realizar levantamento acerca do impacto da decisão do presidente do Supremo Tribunal Federal, Dias Toffoli, de suspen-
der investigações que contenham dados fiscais e bancários repassados ao Ministério Público pelos órgãos de fiscalização e 
controle sem prévia autorização judicial, a Câmara Criminal do MPF (2CCR) solicita a membros e servidores de gabinete que 
registrem a informação de suspensão no Sistema Único. A opção Suspensão RE 1.055.941 – TEMA 990 está disponível na aba 
“Informações Complementares”. Situação procedimental regularizada. Inexistência de arquivamento ou declínio efetivo de 
matéria criminal a ser revisada por este Colegiado. Não conhecimento da remessa. Devolução dos autos à origem para 
adoção das providências cabíveis. 
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HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato instaurada para apurar a prática, em tese, do crime de falso testemunho no curso de uma reclamação traba-
lhista que tramitou perante a 2ª Vara do Trabalho de João Pessoa/PB. Contradições das testemunhas (uma arrolada pela 
parte reclamante, outra pela reclamada) quanto ao período de gozo de férias do reclamante. Revisão de arquivamento (LC 
nº 75/93, art. 62, IV). Em que pese a existência de divergências nos depoimentos, durante a análise da prova documental e 
circunstancial na sentença, o magistrado laboral fez o efetivo confronto entre as informações prestadas pelas testemunhas, 
validando algumas e desconsiderando outras. Entretanto, em nenhuma oportunidade apontou que a testemunha delibera-
damente falseou a verdade. Entendimento de que o falseamento da verdade deve incidir sobre circunstância fática que seja 
importante para o deslinde da causa e não pode decorrer de falsa percepção da realidade. Caso em que as alegações das 
testemunhas não tiveram o condão de alterar os fatos. Ausência de potencialidade lesiva nas declarações, no caso concreto. 
Não configuração de crime. Precedentes da 2ª CCR/MPF: Processo nº 1.23.000.003602/2016-34, 668ª Sessão de Revisão, de 
12/12/2016, Relator José Adonis Callou de Araújo Sá, unânime; Processo nº 1.29.000.001385/2017-13, 680ª Sessão de Revi-
são, de 12/06/2017, Relator Juliano Baiocchi Villa-Verde de Carvalho, unânime; e Processo nº 1.34.043.000242/2017-10, 
680ª Sessão de Revisão, de 12/06/2017, Relatora Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, unânime. Homologação do arquivamen-
to. 
Número: 1.24.000.001345/2019-10 - Eletrônico
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NÃO HOMOLOGAÇÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

INQUÉRITO POLICIAL. SUPOSTO CRIME DE ESTELIONATO (CP, ART. 171, § 3°) CONTRA A RECEITA FEDERAL. DECLÍNIO DE 
ATRIBUIÇÕES AO MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR. REVISÃO (ENUNCIADO Nº 32 - 2ª CÂMARA). CONDUTA ALHEIA ÀS FUN-
ÇÕES DO MILITAR. PREJUÍZO RESTRITO À UNIÃO. NÃO OFENSA AOS BENS JURÍDICOS PREVISTOS NO ART. 142 DA CONSTI-
TUIÇÃO. ATRIBUIÇÃO DO MPF.
1. Inquérito Policial instaurado para apurar a conduta de Sargento da 21ª Bateria de Artilharia Antiaérea que, segundo 
evidenciado durante as investigações, elaborava declaração de imposto de renda de cabos e soldados, que por lei seriam 
isentos, inserindo nas declarações dados falsos a fim de assegurar restituição aos beneficiários. Possível prática do crime de 
estelionato majorado contra a Receita Federal (CP, art. 171, §3º).
2. A Procuradora oficiante promoveu o declínio de atribuições ao Ministério Público Militar, considerando aplicável a Lei nº 
13.491/2017 quanto aos crimes militares impróprios.
3. Cabe assinalar, inicialmente, que esta Relatora acompanha o entendimento firmado pela SPGR Luiza Cristina Fonseca Fris-
cheisen, nos autos do CC nº 157.530/MG, sobre a inconstitucionalidade da Lei nº 13.491/2017, que ampliou indevidamente 
o conceito de crimes militares e, consequentemente, a competência da Justiça Militar.
4. Para definir se um delito é militar em tempo de paz, necessário proceder, antes mesmo da análise do art. 9º do CPM, à  
verificação dos critérios estabelecidos pela Constituição.. O art. 142 da CF traz os dois princípios basilares das Forças Arma-
das, que orientam a interpretação das normas relativas aos militares: a hierarquia e a disciplina. Em observância a esses valo-
res, a CF estabelece um regime jurídico diferenciado para os militares, que prevê uma jurisdição específica para tutelar bens 
jurídicos especiais: a defesa da pátria, a garantia dos poderes constitucionais e a garantia da lei e da ordem.
5. A alteração produzida pela Lei n° 13.491/2017 ao inciso II do art. 9º do CPM desvia-se, por completo, dos vetores constitu-
cionais apresentados. Vale dizer, o legislador infraconstitucional permitiu que todos os crimes previstos no ordenamento jurí-
dico possam ser considerados como militares. Tal significa, ademais, uma expansão indevida do conceito de crime militar 
previsto nos arts. 5º, inciso LIII, 124 e 125, § 4º da CF.
6. O Direito Penal Militar deve abarcar somente as condutas de militares que atentem contra a hierarquia, a disciplina e as 
instituições militares.
7. No caso, verifica-se que a conduta praticada pelo investigado não guarda relação com suas funções dentro das Forças 
Armadas. Tampouco resultou em prejuízo ao patrimônio militar ou sob administração das Forças Armadas. Trata-se de fraude 
praticada unicamente contra a Receita Federal, gerando prejuízo ao patrimônio da União, o que, por si só, atrai a competên-
cia da Justiça Federal para a análise e o julgamento do feito.
8. Não homologação do declínio de atribuições e devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento, facultando--
se ao Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a 
designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público 
Federal. 
Número: JF-RJ-2009.51.01.814133-0-INQ
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Notícia de Fato. Manifestação apresentada à Sala de Atendimento ao Cidadão, em que a noticiante relata possível prática do 
crime descrito no art. 20, §2º, da Lei nº 7.716/89, tendo em vista a existência de vídeo postado em rede de compartilhamen-
to de conversas privadas, em que o autor se refere aos nordestinos como "porcos que não produzem nada", "corja de vaga-
bundos que querem viver de bolsa-família, bolsa-presidiário, bolsa-drogrado", mencionando, ao fim do vídeo, a ideia de 
separar o nordeste dos demais estados que, sob seu ponto de vista, seriam compostos de trabalhadores. A Procuradora 
oficiante promoveu o declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, sob o fundamento de que não houve resultado 
além das fronteiras nacionais porque a conduta se direcionaria majoritariamente a pessoas residentes no Brasil. Revisão 
(Enunciado nº 32 - 2ª CCR). O art. 109, inciso V, da CF/88, fixa a competência dos juízes federais para processar e julgar "os 
crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse 
ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente". Configurada, nesse sentido, a competência da Justiça Federal para proces-
sar e julgar a matéria, visto tratar-se de cometimento de delito por meio eletrônico, cujo acesso se dá além das fronteiras do 
território nacional, e que se refere à infração penal prevista na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Racial, da qual o Brasil é signatário. Precedente 2ª CCR: IPL nº DPF/DF-0525/2019, 747ª Sessão de 
Revisão, de 12/08/2019, unânime. Não homologação do declínio de atribuições e devolução dos autos ao ofício originário 
para prosseguimento nas investigações, facultando-se à Procuradora da República oficiante, se for o caso, que, com funda-
mento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para nos termos do Enunciado n° 03 do 
Conselho Institucional do Ministério Público Federal. 
Número: 1.16.000.002123/2019-88 - Eletrônico
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Inquérito Policial instaurado para apurar possível prática dos crimes descritos nos arts. 241-A e/ou 241-B, ambos da Lei nº 
8.069/90. Suposto compartilhamento de material envolvendo pornografia infantojuvenil por meio da rede P2P (peer-to-
-peer). O Procurador da República oficiante requereu o declínio de atribuições à esfera estadual, por entender que não 
restou comprovada a transnacionalidade da conduta, requisito indispensável para atrair a competência federal. Discordância 
do Juízo Federal. Remessa dos autos nos termos do art. 28 do CPP. Segundo consta em decisão do STF, “quando a publicação 
de material contendo pornografia infantojuvenil ocorre na ambiência virtual de sítios de amplo e fácil acesso a qualquer 
sujeito, em qualquer parte do planeta, que esteja conectado à internet, a constatação da internacionalidade se infere não 
apenas do fato de que a postagem se opera em cenário propício ao livre acesso, como também que, ao fazê-lo, o agente 
comete o delito justamente com o objetivo de atingir o maior número possível de pessoas, inclusive assumindo o risco de 
que indivíduos localizados no estrangeiro sejam, igualmente, destinatários do material. A potencialidade do dano não se 
extrai somente do resultado efetivamente produzido, mas também daquele que poderia ocorrer. Basta à configuração da 
competência da Justiça Federal que o material pornográfico envolvendo crianças ou adolescentes tenha estado acessível por 
alguém no estrangeiro, ainda que não haja evidências de que esse acesso realmente ocorreu” (RE 628.624, publicado no DJe 
06/04/2016). No presente caso, a rede utilizada pelo investigado (P2P) permite, em tese, o compartilhamento de arquivos 
entre usuários situados em qualquer lugar do mundo. Assim, o material contendo imagens de abuso sexual infantil armaze-
nado no computador estava efetivamente ao alcance de usuários residentes no exterior, o que demonstra o caráter transna-
cional da conduta. Interesse federal configurado. Precedente da 2ª CCR: 0004839-42.2016.4.01.3816, 721ª Sessão de Revi-
são, de 13/08/2018, unânime. Orientação n° 29 da 2ª CCR, que trata de como se proceder nos casos de investigação de 
crimes praticados pela internet, notadamente, nos crimes de publicação/divulgação de pornografia infantojuvenil e nos 
crimes de racismo. Atribuição do Ministério Publico Federal para prosseguir nas investigações.
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ESTATÍSTICAS

Total de processos apreciados: 195

Quantitativo de processos julgados por motivo de entrada

Detalhamento dos processos encaminhados para revisão com base no art. 28 do CPP

Quantitativo de processos julgados por membro


